
PARECER Nº 1747 , DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº  797, DE 2007

De autoria da nobre Deputada Patrícia Lima, o projeto em epígrafe dispõe sobre a isenção de taxa de inscrição em vestibulares para alunos egressos da rede pública de ensino do Estado.

A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme disposição prevista no artigo 31, §1º, do regimento interno.

A matéria tratada na proposição é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

O objeto previsto na proposição não encontra qualquer óbice para aprovação e implementação no Estado de São Paulo.

Malgrado a autonomia econômico-financeira universitária estar garantida no artigo 207 da Constituição Federal, a presente propositura encontra amparo constitucional nas chamadas ações afirmativas.

A Constituição Federal, na máxima aristotélica que preconiza o tratamento igual aos iguais e desigual aos desiguais, na medida dessa igualdade, possibilita as chamadas ações afirmativas para proteção de fato ou pessoas que necessitam de regulamentação especial em razão de sua natureza.

Os professores Luiz Alberto David de Araújo e Vidal Serrano Nunes Júnior, em sua clássica obra Curso de Direito Constitucional, 11ª edição, editora Saraiva, página 132, descreve o método de aplicação válida do princípio da isonomia, em que a discriminação positiva pode ser ressaltada, sem invalidar seu objeto, in verbis:

“O princípio da isonomia ver-se-á implementado, então, quando reconhecidos e harmonizados os seguintes elementos:

a) fator adotado como critério discriminatório;

b) correlação lógica entre o fator discriminatório e o tratamento jurídico atribuído em face da desigualdade apontada;

c) afinidade entre a correlação apontada no item anterior e os valores protegidos pelo nosso ordenamento constitucional.

Dessa maneira, nenhum elemento, em si, poderá ser tido como válido ou inválido para a verificação da isonomia.”
Os mesmos autores destacam o fator da discriminação positiva, na disciplina do princípio da igualdade, ressaltando que o constituinte tratou de proteger certos grupos que, a seu entender, mereciam tratamento diverso. Enfocando-os a partir de uma realidade histórica de marginalização social ou de hipossuficiência decorrente de outros fatores, cuidou de estabelecer medidas de compensação, buscando concretizar, ao menos em parte, uma igualdade de oportunidades com os demais indivíduos, que não sofreram as mesmas espécies de restrições. São as chamadas ações afirmativas.

Desta maneira, o projeto encontra respaldo constitucional porque prevê a isenção para alunos oriundos do ensino público – fator de discriminação positiva -, cuja lógica atribui maior dificuldade de posses financeiras para prestar concursos vestibulares.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei n.º 797, de 2007.

É o nosso parecer.

a) Rui Falcão – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 28-5-2008

a) Fernando Capez – Presidente
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